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    APRESENTAÇÃO DO LIVRO




    Após dois anos de pesquisa sobre o trabalho infantil doméstico chega-se à apresentação dos resultados nesta obra, resultados estes que revelam a vulnerabilidade de crianças e adolescentes face à ditadura de pais, mães ou responsáveis.




    São crianças e adolescentes, compreendidos na faixa etária de 11 a 14 anos, matriculados nos últimos anos do ensino fundamental, de uma escola pública estadual, localizada no interior do Estado de São Paulo, que através de respostas em questionários e entrevista em grupo focal, desvendaram seus cotidianos no seio familiar, com uma realidade de várias horas por dia nos afazeres domésticos e até cuidados com irmãos mais novos.




    Os participantes demonstraram que a rotina doméstica é algo que lhes causa angústia e sofrimento, sendo que alguns eles sofrem punições físicas caso não as realizem. Revelaram ainda que possuem a escola como um refúgio desse cenário, desejando ter até mais tempo para se dedicarem aos estudos.




    Procurou-se adentrar o máximo possível nesse universo, para se poder investigar, além de tudo, as consequências para o desenvolvimento humano e social dessas crianças e adolescentes estudados, baseando-se nas premissas do Desenvolvimento como Liberdade de Amartya Sen.




    Boa leitura!


  




  

    INTRODUÇÃO




    O presente trabalho busca tratar da temática do trabalho infantil no Brasil, em especial, o trabalho infantil doméstico, adotando como referencial os aspectos legislativos, jurídicos, humanos e sociais para contextualizar o tema, abordar seus conceitos trazendo a lume a questão do desenvolvimento como liberdade.




    O trabalho infantil no Brasil carrega traços históricos e culturais e a depender da forma como se realiza pode se tornar um problema social, que influencia diretamente na formação humana da criança e/ou do adolescente.




    O tema, no país, ganhou uma legislação protetiva para evitar que ele ocorra fora dos padrões jurídicos impostos e garanta às crianças e aos adolescentes uma formação social e humana digna. Sendo assim, nesta linha, o ingresso no mercado de trabalho somente pode ocorrer a partir dos 16 (anos) de idade ou aos 14 (anos), na condição de aprendiz, sendo este o conceito ora adotado como premissa para o trabalho infantil e sua existência ou não.




    No Brasil, a Constituição Federal de 1.988, em conjunto com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), formam o núcleo jurídico de proteção e de garantias às crianças e aos adolescentes, constituindo os três grandes blocos legislativos sobre o trabalho infantil e é através deles que a pesquisa parte.




    Com o conceito de trabalho infantil, baseado nas legislações pertinentes, chega-se a uma de suas faces, mais específica, o trabalho infantil doméstico, que traz em si, traços particulares e aspectos sutis, que o colocam em uma posição que preconiza estudos mais profundos, para se chegar ao cerne da questão, ou seja, se esta forma específica de trabalho infantil influencia o desenvolvimento social e humano dos atores sociais.




    Assim, diante da importância que o tema possui é que se optou por sua escolha. Isto porque quando se fala de crianças e de adolescentes um dos pensamentos que se insurgem são os que rodeiam a questão da formação humana e social, como base para a construção do cidadão do futuro e o seu desenvolvimento como fator de liberdade, seguindo as concepções de Amartya Sen (2010).




    Assim objetivou-se de forma geral compreender as relações entre o trabalho infantil doméstico e o desenvolvimento humano e social dentro da ótica do desenvolvimento como liberdade proposta por Amartya Sen (2010). Com isso, os estudos buscaram compreender o cotidiano de crianças e adolescentes na faixa etária de 11 a 14 anos, matriculados no ensino fundamental II, em uma escola estadual, localizada na cidade de Franca/SP.




    A pesquisa trouxe como objetivos específicos, a-) verificar a condição socioeconômica das famílias dos participantes; b-) verificar a implicação das crianças e dos adolescentes com os estudos e a escola de maneira em geral; c-) verificar a percepção que as crianças e os adolescente possuem sobre a suas vidas em família; d-) mapear as atividades exercidas no cenário doméstico familiar e o impacto dessas na vida das crianças e dos adolescentes; d-) analisar se há ou não a diferenciação de gênero quando se trata da execução de tarefas domésticas; e-) verificar se as crianças e os adolescentes possuem algum tipo de atividade remunerada; f-) verificar se preferem trabalhar em casa junto aos pais, nos afazeres domésticos ou fora, para uma empresa ou outro tipo de empregador; para que se possa traçar o paralelo entre a família e o trabalho.




    Para tanto o presente estudo foi estruturado de forma apresentar no capítulo 1 a evolução histórica do tema, conceitos e premissas dados pelos diplomas legislativos e jurídicos mais considerados os mais importantes sobre o trabalho infantil no Brasil, abordando no capítulo 2 o trabalho infantil de forma geral e a visão de Amartya Sen (2010) sobre o desenvolvimento como liberdade.




    Após, já no capítulo 3, discorre-se sobre a questão das políticas públicas que envolvem o tema, e no capítulo 4, o estudo se deu especificamente sobre do trabalho infantil doméstico, com coleta de dados entre crianças e adolescentes que estudam escola estadual, na cidade de Franca/SP, dentro da faixa etária escolhida, com a apresentação dos resultados e ao final, no capítulo 5, as discussões e conclusões obtidas.




    Pode-se afirmar que, em relação ao trabalho infantil, este, de forma ampla ou específica, através do que se presencia no cenário atual, é um problema social e de relevância para toda sociedade, por isso a necessidade de cooperação do Estado, da sociedade e da família para conscientização, prevenção, erradicação do fenômeno, com a busca da promoção do desenvolvimento humano e social dos atores sociais, um desenvolvimento que promova a condição de agente, com a valorização das liberdades individuais e das capabilities, para a obtenção de um desenvolvimento libertador.


  




  

    1. A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO TRABALHO INFANTIL E O SISTEMA JURÍDICO DE PROTEÇÃO E GARANTIAS ADOTADO NO BRASIL




     1.1 - ASPECTOS GERAIS




    A evolução do trabalho infantil possui correspondência com a própria evolução do trabalho no Brasil e no mundo, de acordo com cada sistema adotado em cada época. Feudalismo, escravidão, servidões e o trabalho no campo e a migração para a cidade por conta da Revolução Industrial, marcam a evolução do trabalho e com ele a utilização da mão-de-obra infantil, facilmente relatada nos livros de história.




    Para se pensar em trabalho infantil e desenvolver um estudo ao redor deste universo, necessário se faz que se analise a evolução histórica do trabalho no cenário mundial e nacional e procurou-se fazer tal evolução junto com a própria evolução dos diplomas legislativos considerados aqui, os mais importantes quando se trata do assunto.




    1.2 - OS TRÊS GRANDES BLOCOS LEGISLATIVOS DE SISTEMAS DE GARANTIAS E PROTEÇÕES ÀS CRIANÇAS E AOS ADOLESCENTES




    
1.2.1 - A constituição federal e sua evolução histórica





    A evolução histórica das Constituições Federais Brasil acompanha a própria evolução histórica do país1.




    Com a colonização de Portugal, o Brasil passou por várias formas de organização política, começando as formas mais rústicas e simplistas até chegar aos modelos atuais, onde houve uma sucessão de Constituições com a proclamação da República, até que se chegasse à Constituição Federal de 1988.




    Em primeiro plano houve o surgimento das chamadas feitorias (1501-1532). Após este período, passou-se ao sistema de capitanias hereditárias (1532-1549), ocorrendo a divisão do território brasileiro em doze porções de terras diferentes, concedidas pelo Rei de Portugal, aos seus súditos ricos que passaram a ser chamados de donatários, possuindo poderes quase que absolutos dentro do seu espaço geográfico.




    Posteriormente adotou-se o sistema dos governadores-gerais (1549-1572), tentando constituir uma certa unidade para a organização política no país.




    Na fase da monárquica, com a chegada de Dom João VI, se encerra o período colonial e o Brasil é alçado a Reino Unido de Portugal. Em 7 de setembro de 1822, é proclamada a independência do país, consolidando-se o Estado Brasileiro sob a forma de governo imperial, que vai até 15 de novembro de 1889.




    Com a independência, viu-se a efetiva necessidade de se montar uma estrutura política no país. Neste cenário surgiu a primeira Constituição do País, no ano de 1824.




    Sendo a primeira Constituição que o Brasil experimentou, afirma Ferreira Pinto:




    Contudo, em razão das tendências revolucionárias e excessivamente liberais dos seus trabalhos, começaram a surgir divergências entre D. Pedro I, já consagrado Imperador, e a Assembleia Constituinte, provocando o contragolpe conservador de D. Pedro I, que a dissolveu, atribuindo ao Conselho de Estado, que ele mesmo havia criado, a elaboração do novo anteprojeto que se transformou na Constituição do Império do Brasil, de 25 de março de 1824, outorgada pelo Imperador ao provo brasileiro (FERREIRA, 1971, p. 108).




    A primeira Constituição brasileira apresentou forte influência francesa, promovendo o início da organização do Estado, organização dos poderes por separação de funções estabelecendo o governo monárquico hereditário.




    Já a Constituição de 1891 foi a primeira Constituição após a instalação a República no país. As muitas revoltas ocorridas no período, como as Balaiadas, Cabanadas, Sabinadas, resultaram na difusão das ideias republicanas e democráticas, até que em 15 de novembro de 1889, proclamou-se a República no Brasil, por meio do decreto nº 1 de 15.11.1889.




    Instalou-se um governo provisório, sob a presidência do Marechal Deodoro da Fonseca e institui-se uma comissão de ilustres republicanos para a elaboração de um projeto de Constituição. Em 15 de setembro de 1890 foi eleita a Assembleia-Geral Constituinte, que durou três meses, promulgando a Constituição da República Federativa em 24 de fevereiro de 1891.




    Já Constituição de 34 é consequência direta da Revolução de 1930 e como grande característica, ao lado dos direitos civis e políticos, reconheceu, sob forte influência da Constituição de Weimar (1919), os direitos sociais e econômicos, consagrando um regime de democracia social. Foi a Constituição que reconheceu um Estado preocupado com o bem-estar social.




    Após a Constituição de 1934 o país vivenciou um retrocesso legislativo. Sobreveio a Constituição de 1937, sendo conhecida como “Polaca”, onde Getúlio Vargas fechou o Congresso Nacional e a impôs ao país. Foi, portanto, uma Constituição autoritária, que adveio da instabilidade política e das revoluções comunistas, com o conhecido Plano Cohen.




    Com o fim da 2ª Guerra Mundial intensificou-se no pelo mundo sentimentos de valorização à democracia e reconstrução desses ideais. No Brasil, não foi diferente.




    No Governo Dutra, estes ideais se fortaleceram até que se convoca uma nova Assembleia Constituinte que tomou por base a Constituição de 1.934. Em 18 de setembro promulgou-se a Constituição de 1946, nitidamente democrática-social.




    Mas em 31 de março de 1.964 os militares conseguiram derrubar o Presidente João Goulart e se instalaram no poder. O país acaba sendo surpreendido por tempos, ditadura, torturas e horror e com o rompimento da ordem constitucional em vigor.




    Em 1967 tem-se uma nova Constituição consagrada neste cenário ditatorial, uma Constituição outorgada e autoritária. Ainda se viu a Constituição de 1969, que pretendeu “reformar” a de 1967, também de caráter ostensivamente autoritário.




    Com o fim do regime militar começa-se uma fase de transição novamente para um novo período democrático. Abrem-se eleições para Presidente, com a vitória de Tancredo Neves, que morre antes de chegar a assumir o cargo. Seu vice, José Sarney, cumpre sua promessa e convoca uma nova Assembleia-Geral Constituinte e dela nasce a Constituição Federal de 1988.




    1.2.1.2 - A constituição federal de 1988




    A Constituição de 1988 veio como uma esperança de novos tempos aos cidadãos brasileiros. É uma Constituição considerada como garantista e programática, sendo chamada de “Constituição Cidadã”.




    Cunha Junior afirma que “é esta a Constituição que temos; a melhor que tivemos na história política do país e, certamente, a melhor que teremos” (2015, p. 422).




    A Constituição de 1988 traz em seu bojo os chamados direitos fundamentais e inaugura, pelo menos em tese, a fase de respeito a eles, como base do Estado Democrático de Direito, bem como a garantia de sua efetividade e eficácia imediata. Sob esta ótica, alçou o ser humano como um “fim” do Estado, sendo este considerado um instrumento colocado como forma de alcançar as necessidades do seu ator principal.




    Outra inovação foi dar aos direitos sociais um capítulo próprio, colocando-os como verdadeiros direitos fundamentais. Os direitos sociais surgiram para tentar colocar fim a um cenário de profunda desigualdade social experimentada mundo afora após a Segunda Guerra Mundial.




    Baseados no Princípio da Solidariedade Humana, os direitos sociais foram “alçados a categoria jurídica concretizadora dos postulados da justiça social” (CUNHA JUNIOR, 2015, p. 604).




    Porém, os direitos sociais são de total dependência das políticas públicas para a sua concretude, bem como, para garantir amparo e proteção social necessários aos mais pobres e vulneráveis.




    Os direitos sociais são aqueles que dão ao indivíduo o poder de exigir do Estado uma postura ativa, no sentido de que este se coloque à disposição daquele, para que realize prestações de natureza material ou jurídica, consideradas necessárias à implementação de condições fáticas que permitam o efetivo exercício das liberdades individuais e que possibilitem o alcance da igualdade de situações sociais desiguais, melhorando as condições de vida a estes sujeitos desprovidos dos recursos materiais necessários.




    Lenza diz que “trata-se de desdobramento da perspectiva de um Estado Social de Direito, tendo como documentos marcantes a Constituição mexicana de 1917, a de Weimar, na Alemanha, de 1919, e, no Brasil, a de 1934” (2010, p. 837).




    Na CF/88, os direitos sociais estão elencados no artigo 6º, que diz:




    Art. 6º: São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade à infância, assistência aos desamparados, na forma desta Constituição (BRASIL, 1988).




    Assim, percebe-se que a CF/88, coloca a proteção à infância como um direito social e sendo direito social deve o Estado voltar seus esforços para este sujeito de direitos em questão, tendo uma postura ativa e buscando por meio de suas Políticas Públicas, mediante ações afirmativas ou até mesmo negativas, para que a criança e o adolescente possam exercer suas liberdades individuais de modo pleno e saudável bem como ter seus direitos humanos e fundamentais respeitados e afirmados.




    A protecão à infância é um direito constitucionalmente garantido e, sendo assim, o trabalho exercido por crianças e adolescentes deve seguir os preceitos que a Constituição Federal de 1988 garante, com seus limites basilares, para que não haja o comprometimento da formação cidadã desse grupo social.




    O sistema de proteção aos menores, garantido pela Constituição Federal de 1988, serve como uma espécie de sistema de “frenagem” do trabalho infantil, para que este não se dê de forma a colocar em risco o comprometimento, por exemplo, da formação cidadã, social e humana dos referidos sujeitos. A CF/88 busca dar às crianças e adolescentes proteções para que não se produza um sistema de mão-de-obra de vulneráveis, exploratório, às margens da legislação e, que, favoreça o sistema capitalista em detrimento do desenvolvimento humano.




    E mesmo quando se fala de trabalho infantil doméstico familiar, tais limites e restrições devem ser observados, pois é uma forma de trabalho infantil que pode prejudicar muito mais o desenvolvimento humano e social dos sujeitos atingidos, face às características que lhe são peculiares, como por exemplo, o local de atuação, ou seja, o próprio lar, sob o domínio dos próprios responsáveis, sem horário para a realização das atividades, etc.




    Portanto, direitos alçados à categoria constitucional, protegem crianças e adolescentes para o ingresso ao mercado de trabalho e assumem importante papel para preservação da formação humanística desses atores sociais, ao passo que criam obrigações e meios de condutas a serem adotados pelos os empregadores.




    
1.2.2 - A consolidação das leis do trabalho (CLT)





    O Direito do Trabalho nasce com a própria história do trabalho ao longo dos tempos. Inicialmente, apenas atividades primitivas e de subsistência eram realizadas. Após isso, o homem passa ao sistema de troca de bens, chamado de escambo. Estes são os ensinamentos que Godinho Delgado (2016) nos permite extrair e que nortearão esta parte do estudo, sendo ele adotado por ser o principal autor dos dias atuais em termos de direito do trabalho.




    O autor afirma que existiram sistemas de trabalho que levavam à sujeição pessoal, como a escravidão e as servidões, por exemplo. Porém para se pensar no Direito do Trabalho como um ramo jurídico formado por normas destinadas a regerem a relação empregatícia, regulamentando o trabalho de pessoas, é necessário ter como pressuposto o trabalho livre. Enquanto se mantinha uma situação de sujeição pessoal do trabalhador não se poderia vislumbrar o Direito do Trabalho.




    Nessa perspectiva o Direito do Trabalho surgiu como um produto do capitalismo em conjunto com a evolução histórica deste sistema, pois nos primórdios humanísticos o trabalho era desenvolvido apenas para a subsistência daquele que o realizava.




    Foi com a Revolução Industrial, ocorrida no século XVIII, com o boom da indústria têxtil, que as pessoas migraram do campo para a cidade em busca de trabalho. Este é o grande marco histórico que deu força construtiva ao Direito do Trabalho. Porém este acaba ganhando mais destaque com a Revolução Industrial do século XIX (GODINHO DELGADO, 2016).




    Nesta seara, Delgado ensina:




    O Direito do Trabalho não apenas serviu ao sistema econômico deflagrado com a Revolução Industrial, no século XVIII, na Inglaterra; na verdade, ele fixou controles para esse sistema, conferiu-lhe certa medida de civilidade, inclusive buscando eliminar as formas mais perversas de utilização da força de trabalho pela economia (GODINHO DELGADO, 2016, p. 87).




    Já não havia mais escravidão, o sistema de servidões também já ruíra e com isso o trabalhador já não estava mais em situações de sujeição pessoal. Houve a migração para a cidade para se trabalhar na indústria.




    Porém, as jornadas exaustivas de trabalho, a baixa remuneração, a total falta de uma organização normativa para tal situação, fez com que os trabalhadores passassem a se organizar em grupos para reivindicarem direitos e melhores condições de trabalho.




    O Estado começa a “ceder e construir respostas diferenciadas à mobilização e pressão vindas dos trabalhadores organizados” (GODINHO DELGADO, 2016, p. 91).




    Os seguimentos sociais de trabalhadores perceberam que por meio de ações coletivas seria mais fácil conseguir alcançar os direitos que pleiteavam. Os trabalhadores passaram a agir coletivamente, surgindo no cenário jurídico e político com vontade e forças próprias. Assim, mundialmente, o Direito do Trabalho é uma das principais manifestações da vontade coletiva vinda dos trabalhadores




    O Direito do Trabalho, após a luta dos trabalhadores, passou a se desenvolver e teve vários marcos fundamentais, como por exemplo: a-) o Manifesto Comunista de Marx e Engels (1848); b-) a Encíclica Rerum Novarum de 1981; c-) A formação da Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1919; d-) A Constituição de Weimar, na Alemanha (1919 e a Constituição Mexicana de 1917). (GODINHO DELGADO, 2016)




    No Brasil o Direito do Trabalho e suas normas trabalhistas não se desenvolveram na mesma velocidade que na Europa, mas foi por ele e pelas lutas lá realizadas, influenciado.




    O país era basicamente agrário, formado por fazendeiro, latifundiários, agricultores. Por conta disso, inicialmente presenciou-se apenas manifestações incipientes ou esparsas, que se estenderam de 1888 a 1930.




    Aqui, o movimento operário não conseguiu ganhar a força coletiva como ocorreu na Europa, não possuindo tamanha capacidade de pressão. Por isso o movimento de sistematização do Direito do Trabalho deu-se de forma esparsa.




    O Direito do Trabalho e sua forte institucionalização ocorrem durante a Era Vargas, por meio de intensa atividade administrativa e legislativa do Estado, período que vai de 1930 a 1945. Este, na época, largamente intervencionista, passou voltar ações também para as questões sociais, tanto que é neste contexto que se promulgou a Constituição de 1934.2




    Em 1943, com o modelo justrabalhista já estruturado, toda a legislação foi reunida em um único diploma normativo, para regulamentar o trabalho subordinado, chamada de Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei 5.452 de 1º de maio de 1943).3




    1.2.2.1 - A CLT e suas normas acerca do trabalho do menor




    A CLT data de antes da Constituição de 1988 e com a promulgação desta teve que se adaptar para que suas normas dialogassem com as novas normas constitucionais e pela nova Constituição fossem recepcionadas.




    Dentro da CLT encontra-se o título III, que recebe o nome de “Das Normas Especiais de Tutela do Trabalho”, em que no capítulo IV, estão as normas referentes à proteção do trabalho do menor.




    Nestas normas celetistas uma série de direitos protetivos aos menores estão garantidos, pois além de os considerar trabalhadores especiais, mais vulneráveis, entende-se ali, que necessitam de proteção especial como normas de saúde e segurança do trabalhador, ou seja, normas com caráter de ordem pública e observância obrigatória.




    Para o art. 402 da CLT “considera-se menor para os efeitos desta Consolidação, o trabalhador de quatorze até dezoito anos.”4




    O art. 403 da CLT reforça a ideia contida no art. 7º, XXXIII, da CF/88, dizendo que “é proibido qualquer trabalho a menores de dezesseis anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos”5




    Com a redação destes artigos percebe-se o quanto eles se coadunam com os ditames da CF/88. Esta, em seu art. 7º, XXXIII, estabelece:




    Art. 7º: São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:




    XXXIII: a proibição do trabalho noturno perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze (BRASIL, 1988).




    Neste diapasão, o que se pode ver é que CLT e Constituição Federal de 1988 estão unidas normativamente no que diz respeito ao trabalho do menor. Deixam claro que é proibido o trabalho a menores de 16 (anos), salvo se na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos.




    Portanto, resta claro que tais diplomas normativos criaram uma espécie de baliza protetiva com o intuito de regulamentar normativamente a forma como o trabalho de crianças e adolescentes seria permitido. Criam justamente porque as crianças e os adolescentes representam um grupo de atores considerados vulneráveis e com isso torna-se mais fácil que os seus direitos, principalmente, direitos de cunho humanos e sociais sejam violados.




    Através das diversas normas, que em consonância com a CF/88, asseguram uma gama de proteção ao trabalho do menor, encontram-se que é vedado ao menor trabalhar no horário noturno, considerado como aquele realizado das 22h às 5h; bem como trabalhar em locais perigosos ou insalubres.6




    A Lei 13.467 de 11 de novembro de 2017, intitulada como Reforma Trabalhista, não fez mudanças nas normas protetivas acerca do trabalho do menor, mantendo os dispositivos gerais e os referentes à aprendizagem, conforme encontrava-se na lei anterior (BRASIL, 2017).




    A CLT possui uma seção inteira, que vai dos art. 424 a 433, inspirada no programa de aprendizagem, sendo esta intitulada de “dos deveres dos responsáveis legais de menores e dos empregadores-da aprendizagem” (BRASIL, 2000).




    O art. 424, da CLT é expresso ao dizer que:




    É dever dos responsáveis legais de menores, pais, mães, ou tutores, afastá-los de empregos que diminuam consideravelmente o seu tempo de estudo, reduzam o tempo de repouso necessário à sua saúde e constituição física, ou prejudiquem a sua educação moral (BRASIL, 2000).




    Pela interpretação literal do artigo pode-se perceber que a obrigação inicial e principal de zelar pela criança e adolescente quando o assunto envolve trabalho, começa pela família e através dos preceitos inspiradores da Lei da Aprendizagem (Lei 10.097/2000), o artigo reforça a preocupação com a formação escolar, com saúde física, mental e moral desses atores sociais.




    Em suma, vê-se que a CLT se preocupou com a proteção do trabalho dos menores, não o proibindo, mas criando um sistema próprio de proteção baseado na Constituição Federal de 1.988 primando pela formação escolar, cidadã, na busca de garantia de um desenvolvimento humano e social digno, baseado no princípio basilar da dignidade da pessoa humana, coibindo o trabalho infantil exploratório, que visa o lucro e a supressão de direitos.




    
1.2.3 - O estatuto da criança e do adolescente (ECA)





    O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) surgiu com o advento da Lei 8.069/90, de 13 de julho de 1990, como uma expressão ampla de consagração do art. 227, da CF/88. O ECA, no direito pátrio, reflete os avanços obtidos na ordem nacional e internacional em favor das crianças e adolescentes.




    O ECA alçou a infância e a juventude a uma Doutrina de Proteção Integral, com uma série de instrumentos normativos, advindos da ideia contida no art. 227, da CF/88, com o escopo de se garantir a este grupo de sujeitos especiais, toda uma gama de proteção especial.




    O Estatuto da Criança e do Adolescente pressupõe tratamento especial, prioritário a estes sujeitos especiais de direito, e, para garanti-los, obriga em conjunto a política, a economia e a organização social a operarem um reordenamento; a revisarem prioridades políticas e de investimentos; a colocarem em avaliação o modelo de desenvolvimento e o respectivo projeto da sociedade, excludente e perverso, que desconhece, na prática, estes sujeitos: a criança e o adolescente.7




    O ECA, em seu art. 2º, diferencia a criança do adolescente, através do critério das diferenças de idade apresentadas entre um e outro, senão vejamos:




    Art. 2º: Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa com até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade (BRASIL, 1990).




    Como nos dois diplomas normativos anteriores, o ECA também sinaliza, em seu art. 60, que:




    Art. 60: É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz (BRASIL, 1990).




    O ECA possui uma série de dispositivos que visam à proteção integral desses sujeitos especiais de direitos, estabelecendo uma chamado, Sistema de Garantia de Direitos, presente no art. 86, onde deixa-se claro que para uma política de atendimento dos direitos e interesses das crianças e dos adolescentes é necessário uma atuação conjunta articulada de ações governamentais e não governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.8
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